
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.564 - RS 
(2014/0287208-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CÉLIA TERESINHA WIEDERKEHR 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA 
ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. VERBA 
HONORÁRIA. ART. 21 DO CPC. DECAIMENTO MÍNIMO 
VERSUS SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos, qual seja, a violação dos arts. 21 do CPC e 354 do CC.

2. Em recurso especial, é vedada a apreciação do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na 
demanda, bem como da proporção em que cada parte ficou sucumbente 
em relação ao pedido inicial, por ensejar o revolvimento de matéria 
eminentemente fática, a provocar o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros 
negativos" para atualizar o valor das parcelas pagas administrativamente, 
para fins de posterior compensação, haja vista ter se tratado de mero 
artifício contábil que, segundo consignado nas instâncias ordinárias, não 
importou em prejuízo para os recorrentes, entendimento este, outrossim, 
inviável de ser revisto, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

4. Ademais, o entendimento adotado pela Corte de 
origem de que a regra inserta no art. 354 do Código Civil não tem 
aplicação no caso encontra amparo na jurisprudência do STJ. 
Precedentes. AgRg no AREsp 382.668/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma; AgRg no AREsp 356.941/RS, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma; AgRg no REsp. 1.199.536/RS, Rel. Min. 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Quinta 
Turma; AgRg no REsp 1.173.451/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior.

Agravo regimental improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.564 - RS 
(2014/0287208-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CÉLIA TERESINHA WIEDERKEHR 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CÉLIA TERESINHA 
WIEDERKEHR contra decisão singular da minha lavra que deu provimento ao recurso 
especial da ora agravada assim ementada (fls. 978, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA 
ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. VERBA 
HONORÁRIA. ART. 21 DO CPC. DECAIMENTO MÍNIMO VERSUS 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por CÉLIA TERESINHA 

WIEDERKEHR contra decisão que obstou a subida de recurso 
especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região assim ementado (fl. 438, e-STJ):

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES. 3,17%. JUROS 
NEGATIVOS.

1. Os valores já pagos na via administrativa devem ser 
atualizados pelos mesmos critérios aplicados ao montante devido, 
para fins de abatimento e apuração do saldo remanescente.

2. Nos termos dos julgamentos proferidos pelo STJ, em sede de 
recursos repetitivos, nos REsp 1205946 e 1270439, a partir da 
vigência da MP 2.180-35/2001 os juros de mora devem ser 
calculados no percentual de 6% ao mês.
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 3. O Superior Tribunal de Justiça, por sua Primeira Seção, no 
julgamento do REsp nº 1.270.439, em sede de recurso repetitivo, 
consolidou entendimento de que o STF, ao julgar a ADI 4357/DFD, 
declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 
1º-F da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 11.960/09, afastando a 
aplicação da TR como índice de correção monetária."

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos apenas para 
fins de prequestionamento (fl. 458, e-STJ).  

No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, a recorrente alega violação dos 
arts. 20, 21, 467, 474 do Código de Processo Civil; 354 e 394 do 
Código Civil/2002 e 955, 1062 e 1064/1916.

Assevera em síntese que, no "caso dos autos, desconsiderou a 
Corte Regional o teor do referido dispositivo legal, já que entendeu 
que o pagamento administrativo havido, ainda que já existissem 
juros vencidos no curso da lide, deveria ser compensado, 
integralmente, do valor principal da dívida. Trata-se, como se vê, de 
comando diametralmente oposto ao disposto no referido dispositivo 
legal, o qual determina que, salvo estipulação em contrário, os 
pagamentos parciais devem ser imputados primeiramente dos juros 
vencidos" (fl. 475, e-STJ).  

Alega que "o comando legal é expresso: os ônus sucumbenciais, 
no caso de ambos os litigantes serem vencedores e vencidos em 
parte, devem ser “proporcionalmente distribuídos”. Há, assim, que 
ser respeitada a proporção da sucumbência de cada parte, 
inviabilizando a simples determinação de que cada parte arque com 
os honorários de seu patrono o fato de ter sido em parte vencido. No 
caso dos autos, entretanto, não houve tal distribuição proporcional: 
a Egrégia Turma sequer debruçou-se na proporção em que cada um 
foi vencido, MANTENDO A SUCUMBÊNCIA ARBITRADA NA 
ORIGEM, COM CONDENAÇÃO INTEGRAL DA PARTE 
EMBARGADA" (fl. 484, e-STJ).  

Aponta divergência jurisprudencial.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 521/523, e-STJ), sobreveio 
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 o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
111/112, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo."

Nas razões agravo regimental, a agravante alega, em síntese, que "Não 
obstante a relevância da questão, a Eg. Corte a quo rejeitou os aclaratórios, o que 
ensejou a formulação, no bojo do recurso especial, da adequada preliminar de 
negativa de prestação jurisdicional, em relação à qual a decisão ora agravada 
acabou por rejeitar sob o fundamento de que “a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão 
recorrido.”" (fls. 612, e-STJ).  

Alega que "Ainda que assim não se entenda, cumpre verificar que se 
impõe o teor do artigo 354 do Código Civil à presente hipótese. Diz o referido 
dispositivo que “havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos 
juros vencidos, e depois no capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor 
passar a quitação por conta do capital”. Assim sendo, o pagamento administrativo 
havido deveria ser compensado, integralmente, nos juros vencidos, para, só então, 
incidir sobre o principal. Ao não observar o disposto na norma civil, o Tribunal 
Regional acabou por contrariá-la, motivo por que merece reforma o acórdão 
recorrido, nos termos da fundamentação supra" (fls. 614, e-STJ).  

Aduz que "não se considera razoável que, à pretensão da Autora, 
seja imputado o óbice da Súmula n.º 7/STJ quando, utilizando-se do instrumento 
processual cabível, buscou ela a análise da questão pela Corte a quo. Seu 
decaimento – se a tanto chegar – foi mínimo, diante do provimento de seu apelo 
pela C. Corte de origem, de forma que não se justifica a manutenção de sua 
exclusiva condenação em honorários advocatícios. Assim, faz-se necessário o 
provimento do presente apelo para, reconhecido o decaimento mínimo da Autora, 
condenar exclusivamente a União ao pagamento de honorários advocatícios a 
serem fixados em, no mínimo, 10% sobre o valor dos embargos, afastada qualquer 
espécie de compensação ou, ao menos, que seja reconhecida a existência de 
sucumbência recíproca" (fls. 620, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.564 - RS 
(2014/0287208-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. 
INCIDÊNCIA SOBRE PAGAMENTOS EFETUADOS NA VIA 
ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. VERBA 
HONORÁRIA. ART. 21 DO CPC. DECAIMENTO MÍNIMO 
VERSUS SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos 
por omitidos, qual seja, a violação dos arts. 21 do CPC e 354 do CC.

2. Em recurso especial, é vedada a apreciação do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na 
demanda, bem como da proporção em que cada parte ficou sucumbente 
em relação ao pedido inicial, por ensejar o revolvimento de matéria 
eminentemente fática, a provocar o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros 
negativos" para atualizar o valor das parcelas pagas administrativamente, 
para fins de posterior compensação, haja vista ter se tratado de mero 
artifício contábil que, segundo consignado nas instâncias ordinárias, não 
importou em prejuízo para os recorrentes, entendimento este, outrossim, 
inviável de ser revisto, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

4. Ademais, o entendimento adotado pela Corte de 
origem de que a regra inserta no art. 354 do Código Civil não tem 
aplicação no caso encontra amparo na jurisprudência do STJ. 
Precedentes. AgRg no AREsp 382.668/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma; AgRg no AREsp 356.941/RS, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma; AgRg no REsp. 1.199.536/RS, Rel. Min. 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Quinta 
Turma; AgRg no REsp 1.173.451/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior.

Agravo regimental improvido. 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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 Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 
apelação, ora tidos por omitidos, qual seja, a violação dos arts. 21 do CPC e 354 do 
CC.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido:

"Melhor sorte não assiste à parte embargada no tocante a 
incidência da regra de imputação em pagamento, prevista no art. 
354 do CC/02, na medida em que, o art. 352 do CC/2001 é claro no 
sentido de que cabe ao credor, na existência de dois ou mais débitos, 
o direito a indicação de qual deles pretende efetuar o pagamento e 
somente na falta de indicação é que incidiria o disposto no artigo 354 
do CC/2002.

Transcrevo os dispositivos legais acima referidos:
'Art. 352. A pessoa obrigada por dois ou mais débitos da 

mesma natureza, a um só credor, tem o direito de indicar a qual 
deles oferece pagamento, se todos forem líquidos e vencidos.' 'Art. 
354. Havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro 
nos juros vencidos, e depois no capital, salvo estipulação em 
contrário, ou se o credor passar a quitação por conta do capital.' 
Pela oportunidade, é importante consignar que o Código Civil 
disciplina, conforme se depreende da leitura do art. 354, que capital 
é débito diverso dos juros. Ditas essas premissas, não vislumbro 
como a Administração possa, uma vez reconhecido eventual débito 
em relação à verbas salariais de servidores públicos, efetuar 
pagamentos administrativos sem que se priorize o pagamento do 
principal. Não é da sistemática do pagamento de servidores 
reconhecer direito à determinada parcela remuneratória e destinar o 
pagamento pura e simplesmente para quitação dos juros da 
respectiva verba sem que o faça primeiramente em relação ao 
principal.

O art. 354 do Código de Civil/2002, ao prever o pagamento dos 
juros em primeiro lugar, por outro lado, não mostra qualquer 
compatibilidade com o disposto no § 12 do artigo 100 da CF/1988. 
Ora, se os débitos judiciais são pagos segundo tais premissas, não há 
como desconsiderar tal perspectiva nos pagamentos administrativos, 
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 sob pena de se criar ump p p g , p critério antiisonômico.
A respeito da regra de imputação em pagamento, colaciono 

precedente do STJ:
'PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO 

ESPECIAL - DESAPROPRIAÇÃO - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR - IMPUTAÇÃO DO 
PAGAMENTO - ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL - APLICABILIDADE 
EM SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. 1. Em circunstâncias normais, o 
montante a ser corrigido para a expedição do precatório 
complementar é único, abrangendo todas as parcelas que integraram 
a condenação (principal, juros, honorários etc). 2. Com a atualização 
do valor do precatório, observando-se apenas as diferenças apuradas 
no período em que o montante do crédito permanecia sem qualquer 
atualização monetária, em razão da sistemática anterior à edição da 
EC 30/2000, estarão, por consequência, atualizadas todas as 
parcelas que o integravam, não havendo sentido falar em aplicação 
da regra de imputação do pagamento (art. 354 do CC) )...)'(REsp 
986041/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/08/2010, DJe 03/09/2010). (fls. 434/435, e-STJ).  

"Apesar do provimento parcial do recurso, tenho que deve ser 
mantida a condenação da parte embargada no pagamento dos 
honorários advocatícios, eis que sucumbente em maior monta." (fls. 
436/437, e-STJ).  

"De qualquer sorte, explicito que a decisão judicial não 
contrariou os dispositivos legais invocados nas razões dos embargos.

No caso dos autos, não se verifica nenhum dos vícios acima 
referidos, ficando claro que a embargante pretende, por meio deste, 
rediscutir os fundamentos da decisão. Frise- se que os embargos de 
declaração não são o remédio processual adequado para o reexame 
dos embasamentos do julgado, tampouco o julgador está obrigado a 
se pronunciar a respeito de todos os dispositivos legais invocados. 
Quanto à distribuição sucumbencial, anoto que da ponderação entre 
o sucumbimento de ambas as partes, afirma-se a sucumbência 
majoritária da parte embargada, derrotada quanto aos juros 
negativos a propósito dos pagamentos administrativos e quanto à 
oscilação das taxas de juros, reconhecida a sua redução, tendo sido 
vitoriosa apenas quanto ao afastamento da TR" (fl. 457, e-STJ).  

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
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 alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)
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"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA SÚMULA 7/STJ

Em recurso especial, é vedada a apreciação do quantitativo em que autor 
e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da proporção em que 
cada parte ficou sucumbente em relação ao pedido inicial, por ensejar o revolvimento de 
matéria eminentemente fática, a provocar o óbice da Súmula 7/STJ. 

No mesmo sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. PACTUAÇÃO 
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 EXPRESSA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual 
deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada" (REsp n. 973827/RS, Relatora para o acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo da controvérsia 
(art. 543-C do CPC).

2. No caso, o acórdão recorrido concluiu que o contrato possui 
pactuação expressa quanto à capitalização de juros. Alterar tal 
entendimento demandaria a análise das cláusulas contratuais e do 
conteúdo fático-probatório dos autos, circunstância que atrai o óbice 
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

3. A análise da extensão da sucumbência das partes para fins 
de aplicação do art. 21, parágrafo único, do CPC revela-se inviável 
em recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 
7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 429.309/MS, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 1º/4/2014, DJe 
9/4/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. VERBA HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. O art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil tem 
aplicação quando se evidencia o decaimento mínimo de uma das 
partes, entretanto, aferir a ocorrência de sucumbência em parte 
mínima ou recíproca do pedido demanda inegável incursão na seara 
fático-probatória da demanda, providência vedada pela Súmula 7 
desta Corte.

3. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna 
ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido."
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 (AgRg no AREsp 446.162/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2014, DJe 
27/2/2014.)

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
MÚTUO BANCÁRIO. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. ARTIGO 21 DO CPC. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 233/STJ. CONTRATO DE 
CRÉDITO FIXO. FORÇA EXECUTIVA. SÚMULAS Nº 7 E Nº 
83/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A razão de ser do mútuo bancário não afasta a incidência 
dos regramentos contidos no Código de Defesa do Consumidor. 
Vencido o Relator.

3. Nos termos do artigo 52, § 1º, do Código de Processo Civil, 
"As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações 
no seu termo não poderão ser superiores a dois por cento do valor da 
prestação".

4. A aferição do decaimento de cada litigante com o objetivo de 
estabelecer a proporção dos ônus sucumbenciais é providência 
vedada nesta Corte Superior por exigir o revolvimento probatório da 
causa (Súmula nº 7/STJ). Precedentes.

5. "Na esteira dos precedentes deste Tribunal, não configura o 
dissídio jurisprudencial o confronto com súmula, cabendo ao 
recorrente realizar o cotejo analítico e demonstrar a divergência, 
utilizando-se, para tanto, dos julgados que deram origem ao 
enunciado sumular" (AgRg no REsp 882.392/RJ, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, DJe 23/3/2011).

6. Assentado pela instância ordinária que o título executivo que 
alicerça a ação de execução é um contrato bancário de crédito fixo, 
inviável, nesta instância especial, o reconhecimento de que se trata 
de um contrato de abertura de crédito rotativo (Súmula nº 7/STJ).

7. Em caso de contrato de crédito fixo, a jurisprudência desta 
Corte Superior, há tempos, é firme no sentido de considerá-lo título 
executivo extrajudicial. Incidência, na hipótese, da Súmula nº 
83/STJ.

8. Recurso especial parcialmente provido. Vencido, em parte, o 
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 Relator, que negava provimento quanto à incidência do Código de 
Defesa do Consumidor e à aplicação da multa moratória."

(REsp 1405105/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 
23/5/2014.)

DA SÚMULA 83/STJ

Não se revela ilegal a utilização dos chamados "juros negativos" para 
atualizar o valor das parcelas pagas administrativamente, para fins de posterior 
compensação, haja vista ter se tratado de mero artifício contábil que, segundo 
consignado nas instâncias ordinárias, não importou em prejuízo para os recorrentes, 
entendimento este, outrossim, inviável de ser revisto, em virtude do óbice da Súmula 
7/STJ. 

A propósito, confira-se o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC.  INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. 
VALORES PAGOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. JUROS NEGATIVOS. SÚMULA 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULATIVIDADE. 
EXECUÇÃO E EMBARGOS. POSSIBILIDADE. ARTIGO 20, § 3º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

(...)
2. O Tribunal de origem reconheceu ser correta a metodologia 

segundo a qual devem ser aplicados juros de mora e correção 
monetária sobre as parcelas pagas administrativamente, a fim de 
que, no termo final do período de cálculo, o valor pago seja 
devidamente abatido do devido, obstando-se o enriquecimento ilícito 
da credora e a penalização indevida do devedor.

3. O Superior Tribunal de Justiça entende que, "firmado nas 
instâncias ordinárias o entendimento de que a metodologia proposta 
pelo devedor/embargante - incidência de juros moratórios sobre as 
parcelas administrativamente pagas aos servidores - caracteriza 
mero artifício contábil apto a compensar os mencionados valores em 
relação à dívida total, sem 'prejuízo ao credor, vez que se chega ao 
mesmo resultado abatendo mês a mês, pelo valor nominal, os valores 
pagos na via administrativa', rever tal entendimento demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória" (EDcl no AgRg no AREsp 
288.430/PB, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 1ªT, DJe 1º/7/2013).

4. Além disso, este Tribunal Superior tem jurisprudência 
pacífica no sentido de que a regra de imputação de pagamentos 
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 prevista no artigo 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da 
Fazenda Pública.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que "os embargos do devedor correspondem à ação de 
conhecimento, que não se confunde com a de execução. Por isso, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e 
independente em cada uma das referidas ações, sendo indevido 
condicionar a verba honorária na execução à eventual propositura 
dos embargos à execução" (AgRg no REsp 1341924/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, 2ªT, DJe 02/04/2013).

6. Todavia, faço saber que "essa autonomia, entretanto, não é 
absoluta, pois o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar condicionada à 
oposição dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem caráter 
provisório" (AgRg no AREsp 43.318/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
2ªT, DJe 14/02/2013).

(...)
8. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.145.010/RS, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
03/11/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA. VALORES 
PAGOS NA VIA ADMINISTRATIVA. CRITÉRIO DE CÁLCULO. 
JUROS NEGATIVOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.076.587/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 02/04/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. 
INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE 
IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 
354/ CC/2002.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
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 2. Para solucionar a controvérsia, as instâncias ordinárias 
utilizaram mero artifício contábil apto a compensar os valores 
parcialmente pagos administrativamente pela União em relação ao 
débito total. Aplicação da Súmula 7/STJ.

2. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de 
pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às 
dívidas da Fazenda Pública.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 233.963/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

Segunda Turma, DJe 13/6/2013.)

Ademais, o entendimento adotado pela Corte de origem de que a regra 
inserta no art. 354 do Código Civil não tem aplicação no caso encontra amparo na 
jurisprudência do STJ. Por oportuno, confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. PAGAMENTO DE VERBAS 
REMUNERATÓRIAS DEVIDAS A SERVIDOR PÚBLICO. JUROS 
DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA, NO PERÍODO 
ANTERIOR A 24.8.2001, DATA DE PUBLICAÇÃO DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.180-35/2001. INCIDÊNCIA DO ART. 3º DO 
DECRETO-LEI 2.322/1987.  EXECUÇÃO. CÁLCULOS. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. INCIDÊNCIA 
DO ART. 354 DO CC. INAPLICABILIDADE EM DÉBITOS DA 
FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM 
JULGADO NO STF. ADI 4.357/DF E ADI 4.425/DF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA 
LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO DECLARADA PELO STF. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
OBSERVÂNCIA DA NATUREZA DA DÍVIDA. JUROS DE MORA. 
CADERNETA DE POUPANÇA.

(...)
3. No tocante à interpretação do art. 354 do CC, observo que o 

decisum impugnado está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, que entende ser inaplicável às dívidas da Fazenda 
Pública a regra de imputação de pagamento prevista no mencionado 
dispositivo. Incide, portanto, a Súmula 83/STJ.

(...)
Agravo Regimental da União não provido."
(AgRg no AREsp 382.668/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
27/11/2014)
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 "ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. EXAME, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ALEGADA AFRONTA AO ART. 
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO. IMPUTAÇÃO. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE. CRITÉRIO DE CÁLCULO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
III. "Quanto à compensação dos valores pagos 

administrativamente, o STJ pacificou a orientação de que a regra de 
imputação de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é 
inaplicável às dívidas da Fazenda Pública" (STJ, EDcl no REsp 
1.389.414/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/12/2013).

(...)
VI. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 356.941/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
03/09/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3,17%. JUROS MORATÓRIOS SOBRE OS 
PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. METODOLOGIA DE 
CÁLCULO CONSIDERADA CORRETA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVISÃO DO ARESTO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE ÀS DÍVIDAS DA FAZENDA PÚBLICA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
2. A decisão agravada encontra-se fundamentada na 

jurisprudência desta Corte, que considera inaplicável a regra da 
imputação de pagamentos prevista no art. 354 do Código Civil às 
dívidas da Fazenda Pública, à exceção do precatório complementar.

3. A divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja 
recurso especial (Súmula n. 13/STJ).

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp. 1.199.536/RS, Rel. Min. MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 
QUINTA TURMA, DJe 22.5.2013.)
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 "AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
DE MORA. VALORES PAGOS NA VIA ADMINISTRATIVA. 
CRITÉRIO DE CÁLCULO. JUROS NEGATIVOS.

(...)
4. A jurisprudência é uniforme no sentido de que a regra da 

imputação do pagamento constante do art. 354 do Código Civil 
incide somente nos casos de conta destinada à expedição do 
precatório complementar para adimplemento de valor pago a menor, 
devido a existência de erro material na primeira conta.

5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.173.451/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, DJe 26.4.2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento apto a  convelir 
a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0287208-3 AREsp 608.564 / RS

Números Origem:  200871000252508  200904000444045  200971000200501  50178684020134047100  
50178736220134047100  RS-200871000252508  RS-200971000200501  
RS-50178684020134047100  RS-50178736220134047100  TRF4-200904000444045

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CÉLIA TERESINHA WIEDERKEHR
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÉLIA TERESINHA WIEDERKEHR
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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